
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 11007.000614/91-40

Sessão de 29 de abril de 1994 	 Acórdão n2 102-29.003

Recurso n2: 75.358 - IRF - ANOS DE 1989

Recorrente: NERY MACHADO SILVEIRA (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida : DRF EM SANTANA DO LIVRAMENTO(RS)

IRF - DECORRENCIA - Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decisão
proferida no processo matriz é
aplicável ao julgamento do processo
decorrente, dada a relação de causa
e efeito que vincula um ao outro.

Vito4, telatado4 e dLtdo4 o4 ptuente4 aLuto4 de te-

cuiuso intetpo4to pot NERY MACHADO SILVEIRA (FIRMA INDIVIDUAL).

ACORDAM o4 Membto4 da Segunda Camata do PAimeito Cón~

de Conttibuinte4, pot unanimidade de v0t04, negat ptovimento ao tecuil-

40.

Sa	 da4 Se44 -0e4, em 29 de abtil de 1994

WALP'VAN ALVES DE (AIVEIRA - VICE-PRESIDENTE

!-	 _

KAZ I SH/OTRA - RELATOR

VISTO EM	 DtNIO SI LV'HE CARDOSO - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

SESSÃO DE:	 - - (2 O MA! 199:- 1

Patticipatam, ainda, do pne4ente ju/gamento 04 4egne4 Conelheíto4:

Ut4u/a Han4en, Ftanci4co de Pau/a Conxea Catneito Jalio C j-

3at Gome4 da Silva e Ma/ta Clelia de Andtade Figaeítedo, Au4ente ju4ti

“cadamente o ConAelheito Cat1o4 Robetto Monteíno Bettazí.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 11007.000614191-40

RECURSO N2: 75.35e

ACORDO No: 102-29.003

RECORRENTE: NERY MACHADO SILVEIRA (FIRMA INDIVIDUAL)

;
RELATORIO

A empresa individual NERY MACHADO SILVEIRA inscrita no

Cadastro Geral de Contribuintes sob n2 96.032.271/0001-06, incon-

formada com a decisão de 1a. instância proferida pelo Delegado da

Receita Federal em Santana do Livramento(RS), recorre a este Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da decisão

recorrida.

A exigência refere-se ao crédito tributário de Imposto

sobre a Renda e seus acréscimos legais, cuja incidência sobre a

receita omitida está prevista no artigo 82 do Decreto-Lei n2

No recurso, a recorrente reporta-se às razões expostas

no recurso apresentado no processo matriz e solícita o cancela-

mento da exig?ncia em su totalidade.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

revela seu reconhecimento de que a exigncia decorre daquela for-

malizada no processo matriz de n2 11070.000616/91-75 contra a

mesma pessoa jurídica.

Ao recurso interposto naquela processo matriz, julgado

em Acórdão no 102- 28 - 995 , foi negado provimento pela 2a. Cã-

mara do Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes.

Assim, de acordo com o princípio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de negar provimento ao recurso voluntário interposto.

Brasilia(DF) 21	 de abril de 1994
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